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Lei 4.898/1965

Art. 3º. Constitui abuso de autoridade qualquer 
atentado: (...)

d) à liberdade de consciência e de crença;

e) ao livre exercício do culto religioso;

Lei nº 6.001/73 
(Estatuto do Índio)

O  Estatuto  do  Índio  (art.  58)  prevê  que  cons-
tituem crimes contra os índios e a cultura indíge-
na escarnecer de  cerimônia,  rito,  uso,  costume  
ou  tradição  culturais indígenas, vilipendiá-los 
ou perturbar, de qualquer modo, a sua prática

Lei 7.716/1989

Esta lei criminaliza condutas que manifestem 
preconceito de raça,  cor,  etnia, religião ou  pro-
cedência  nacional. 
Nesse  ponto,  merece  destaque  o  genérico  ar-
tigo  20,  que criminaliza   a   prática,   a   indução   
ou   a   incitação a discriminação ou preconceito 
por motivo religioso.

Código Penal

O   Código   Penal   prevê   a   injúria   qualificada   
por discriminação (art. 140, §3º), que consiste 
em ofensa fundada, dentre outros aspectos, na 
religião e, ainda, o   crime   de   ultraje   a   culto   
e   impedimento   ou perturbação  de  ato  a  ele  
relativo (art.  208),  que consiste em: 

�Escarnecer de alguém publicamente, por 
motivo de crença ou função religiosa; 

�Impedir ou perturbar cerimônia ou prática 
de culto religioso; e 

�Vilipendiar publicamente ato ou objeto de 
culto religioso.
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